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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Mário foi parado em uma blitz policial. No porta malas de seu carro, encontraram tecido sujo de sangue e um machado também com sangue. Diante disso, e cientes do endereço de Mario os policiais foram até sua casa e encontraram um cadáver, sem que Mário tivesse autorizado a entrada dos policiais. Descobriu-se que se tratava de uma vítima de extorsão mediante sequestro, cujo valor do resgate não foi pago. Em interrogatório realizado perante autoridade policial, Mário exerceu o direito ao silêncio. Concluída a investigação, Mário foi denunciado por extorsão mediante sequestro, com resultado morte. Ao final do processo, o juiz reconheceu a licitude da apreensão do cadáver, e condenou Mário. Diante disso, indaga-se: (a) Agiu corretamente o juiz ao condenar Mário? (b) Se, em seu interrogatório, Mário tivesse alegado que era namorado da vítima, e a matou em legítima defesa, e o juiz ficasse na dúvida sobre sua ocorrência, como deveria julga o caso? Justificar e dar a fundamentação legal.

Modelo de resposta

1(a) Não agiu corretamente o juiz. Deveria ter reconhecido a ilicitude da prova obtida na execução de busca domiciliar ilegal, pois foi violada a garantia da inviolabilidade do domicílio (art. 5º, inciso XI, da Constituição, c.c. art. 157, caput, do CPP), uma vez que não havia autorização legal. Logo, o acusado deveria ser absolvido. Vale 3.0 pontos. Se não mencionar o fundamento legal, vale 2,0 ponto.

1(b) A legítima defesa é uma excludente de ilicitude. Como elementos do crime, o ônus da prova é da acusação, em razão da presunção de inocência (CR, art. 5, LVII). Assim, na dúvida sobre a legítima defesa, o juiz deveria absolver o acusado (CPP, art. 386, inc. VI, segunda parte). Vale 3,0 pontos. Se não mencionar o fundamento legal, vale 2,0 ponto.

Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. Se for oferecida uma queixa crime em uma comarca em que existam duas varas criminais? Se nenhum dos juízes de qualquer delas tenha conhecido de qualquer ato na fase de investigação, com será determinado o juízo competente? A competência, por prevenção, de juiz que oficia no decorrer de investigação para o processamento e julgamento de sucessiva ação penal é compatível com a garantia do juiz natural? Justificar e dar o fundamento legal. 
Modelo de resposta

A competência entre órgãos do mesmo tipo, não havendo juiz prevento, será determinada pela distribuição, que ocorre, normalmente, por sorteio, nos termos do art. 75, caput, do CPP (Vale 2.0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto). Por outro lado, se algum dos juízes de qualquer delas tenha conhecido de medida cautelar na fase de investigação, ele estará prevento para o julgamento da ação penal (CPP, art. 75, parágrafo único) (Vale mais 2.0 pontos. Sem o fundamento legal, vale mais 1,5 ponto). É considerada correta, também, a resposta de que, também nesse segundo caso, deverá haver distribuição por sorteio, posto que a prevenção, como fator de determinação da competência, do juiz que atuou na investigação, para o processamento e julgamento de sucessiva ação penal é compatível com a da imparcialidade do juiz.
Questão 3. O que é prova ilícita por derivação? São admissíveis no ordenamento jurídico brasileiro, as provas ilícitas por derivação? Justificar as respostas e dar o fundamento legal. Dar um exemplo de prova ilícita por derivação. 

Modelo de resposta

3.1 A prova ilícita por derivação é uma prova que, em si é lícita, mas que tem por origem direta uma outra prova, esta ilícita. Trata-se de prova indiretamente ilícita, que costuma ser identificada com a chamada “teoria dos frutos da árvore envenenada. (Vale 1.0 pontos) 

3.2. O art. 157, caput, do CPP, veda a utilização da prova ilícita por derivação, ao se referia provas obtida ilicitamente de forma indireta. (Vale mais 1,0 ponto. Se não mencionar o fundamento legal, vale 0,5 ponto).  Acrescentando que há duas exceções a vedação da admissibilidade da prova ilícita por derivação, que são a prova independente e a descoberta inevitável (CPP, art. 157, § 1º) (Vale mais 1,0 ponto. Se não mencionar o fundamento legal, vale 0,5 ponto) 

Exemplo: Vale mais 1,0 ponto. 
